
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Saúde

Subsecretaria Executiva

CONTRATO Nº 020/2025, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES
AERONÁUTICOS E ACESSÓRIOS AERONÁUTICOS,
INCLUSIVE PARA NAVEGAÇÃO AÉREA, PRODUZIDOS E/OU
HOMOLOGADOS PELO FABRICANTE DA AERONAVE, PARA
ATENDER ÀS NECESSIDADES DE MANUTENÇÕES DE
TODOS OS NÍVEIS, INCLUINDO TROCA STANDARD
(STANDARD EXCHANGE) E TAMBÉM PARA O SERVIÇO
ESPECIALIZADO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA DE NÍVEL "D" (DEPOT) - 3º NÍVEL,
COMPREENDENDO REPAROS E REVISÕES GERAIS DE
PEÇAS E COMPONENTES, REPAROS ESTRUTURAIS, REPARO
DE PÁS DO ROTOR PRINCIPAL E DO ROTOR DE CAUDA,
ALÉM DE PESQUISA E DIAGNÓSTICO DE PANES
COMPLEXAS QUE NÃO SEJAM SOLUCIONADAS PELO
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO ORDINÁRIO DE 1º E 2º NÍVEIS
QUE FAZEM ENTRE SI O ESTADO DO RIO DE JANEIRO,  PELA
SECRETARIA DE ESTADO SAÚDE E A EMPRESA
HELICÓPTEROS DO BRASIL S/A - HELIBRÁS.

 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE , com sede na
Rua Barão de Itapagipe, 225, Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.261-005, inscrita no CNPJ sob o
nº 42.498.717/0001-55, neste ato representada pelo Ordenador de Despesas, Sr. LEONARDO
FERREIRA, portador da Identidade Funcional nº 5005891-6, doravante denominado CONTRATANTE,
e a HELICOPTEROS DO BRASIL S/A - HELIBRÁS , estabelecida a sua matriz à Rua Santos Dumont,
200, s/n, Cep. 37.504-900, Distrito Industrial, Itajuba, Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
20.367.629/0001-81, neste ato representada por WAINER MENDES LIMA  conforme atos constitutivos
da empresa e ALESSANDRE FONTES SAMPAIO conforme procuração apresentada nos autos,
doravante denominado CONTRATADO, com fundamento no Processo nº SEI-080001/033941/2024, que
se regerá pelas disposições do artigo art. 74, inciso I da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelos
normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico
redelog.rj.gov.br/redelog/legislação-licitacoes/, resolvem celebrar o presente instrumento de Contrato,
decorrente de Inexigibilidade de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 O objeto do presente é a contratação de empresa especializada e autorizada na prestação de serviços de
fornecimento de peças, componentes aeronáuticos e acessórios aeronáuticos, inclusive para navegação
aérea, produzidos e/ou homologados pelo fabricante da aeronave para manutenções de todos os níveis
incluindo troca standard (Standard Exchange), e também para o serviço especializado de manutenção
preventiva e corretiva nível "D" (Depot) - 3º nível, composto por reparos e revisões gerais de peças e
componentes, reparos estruturais, reparo de pás do rotor principal e do rotor de cauda e serviço
especializado para pesquisa de panes complexas que não sejam solucionadas pelo serviço de manutenção
ordinário de 1º e 2º níveis, a serem executados nas condições estabelecidas no Termo de Referência e nos
anexos deste Contrato.
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1.2 Objeto da contratação:

Item Código do Item ID Descrição Unidade de fornecimento Quantidade

1 16.800.060.026 173869

AQUISIÇÃO DE PEÇAS,

COMPONENTES E SOBRESSALENTES

PARA HELICÓPTEROS, FORMA DE

FORNECIMENTO: PRICE LIST + TAXA

DE ADMINISTRAÇÃO.

PRICE LIST + TAXA DE

ADMINISTRAÇÃO
1

2 3.280.250.001 60768

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE

AERONAVES (CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA NA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E

CORRETIVA EM AERONAVE DE ASA

ROTATIVA, TIPO HELICÓPTERO).

HOMEM/HORA 840

3 3.280.250.017 189419

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO COM

FORNECIMENTO DE PEÇAS,

COMPONENTES E SOBRESSALENTES

PARA HELICÓPTERO, POR OFICINA

ESPECIALIZADA, TAXA DE

ADMINISTRAÇÃO INTERNACIONAL.

TAXA DE

ADMINISTRAÇÃO
1

 

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2 O instrumento convocatório, assim considerado o Edital de Licitação ou o Aviso de Contratação
Direta, conforme o caso;

1.3.3 A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas neste
Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; e

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como o
Termo de Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1 O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contado da divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas.

2.2 O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado, sucessivamente, até o máximo de 10 (dez)
anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.2.1 A prorrogação de que trata este item está condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
CONTRATADO, desde que observados, ainda, os seguintes requisitos:
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a) demonstração formal, no processo, que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) juntada de relatório sobre a execução do Contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente; 

c) juntada de justificativa de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 

d) manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;

e) comprovação de que o CONTRATADO mantém as condições de habilitação;

f) informação quanto à existência de disponibilidade orçamentário-financeira para as despesas vindouras.

2.2.1.1 É facultativa a realização de pesquisa de mercado para a verificação da vantajosidade econômica
mencionada no item 2.2.1, nos casos em que haja manifestação técnica motivada no sentido de que o
índice de reajuste adotado no instrumento convocatório acompanha a variação dos preços do objeto
contratado, na forma e condições do art. 34 do Decreto nº 48.816, de 24 de novembro de 2023.

2.3 O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4 A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
prorrogação.

2.6 O Contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado com as
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS

3.1 O modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência anexo a este Contrato e no
Decreto nº 48.817, 24 de novembro de 2023.

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
total do Contrato, sendo restrita a serviços logísticos ou específicos de manutenção corretiva e preventiva
de peças e componentes, nos termos do item 9 do TR, devendo ser observadas as seguintes condições:

4.1.1 requerimento prévio do CONTRATADO, com a explicitação de seus motivos e necessidade;

4.1.2 comprovação pelo CONTRATADO da capacidade técnica do subcontratado, em relação à parcela
subcontratada, se exigida do licitante; e

4.1.3 justificativa e autorização pela autoridade competente, que deverá avaliar, também, a qualificação
técnica do subcontratado.

4.2 É vedada a subcontratação total ou da parcela principal do objeto, que é aquela discriminada no item 4
do Termo de Referência. 

4.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do CONTRATADO
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do
subcontratado, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.4 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na
fiscalização ou na gestão do Contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
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CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1 O preço total estimado do Contrato é de R$ 6.808.839,04 (seis milhões oitocentos e oito mil oitocentos
e trinta e nove reais e quatro centavos), considerando o prazo total da sua vigência, com valores e
momentos de pagamento, de acordo com o cronograma abaixo:

 

ITEM DESCRIÇÃO MATRÍCULA
VALOR ESTIMADO VALOR ESTIMADO

DAS PEÇASUS$ R$

1

SERVIÇO DE

FORNECIMENTO DE

PEÇAS E

COMPONENTES

PP-SES $ 774.995,31 R$ 4.425.223,22

R$ 6.073.719,04

PP-CHV $ 150.000,00 R$ 856.500,00

FORNECIMENTO DE

PEÇAS -TOTAL

ESTIMADO Taxa

Administrativa sobre

Materiais fornecidos:

15% (quinze por cento)

__

$ 924.955,31 +

15% = $

1.063.698,60

R$ 6.073.719,043 *

 DESCRIÇÃO MATRÍCULA

QTDE

HOMEM/HORA

(H/H)

VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL EM

HOMEM/HORA(H/H)

VALOR ESTIMADO

DE EXECUÇÃO DE

SERVIÇO 3º NÍVEL E

CORRELATOS

2

SERVIÇO DE

MANUTENÇÃO 3º

NÍVEL E

CORRELATOS

PP-SES 640 518 R$ 331.520,00

R$ 435.120,00

PP-CHV 200 518 R$ 103.600,00

EXECUÇÃO DE

SERVIÇOS H/H -

TOTAL ESTIMADO

__ 840 ** ___ R$ 435.120,00

 DESCRIÇÃO MATRÍCULA
QUANTIDADE

ESTIMADA
TAXA ADMINISTRATIVA VALOR ESTIMADO

3

SERVIÇOS

ESPECIALÍSSIMOS,

INCLUSIVE

REALIZADOS POR

OFICINA NO

EXTERIOR

PP-SES; PP-

CHV

R$ 200.000,00

***
30% R$ 200.000,00

 DESCRIÇÃO MATRÍCULA
QUANTIDADE

ESTIMADA
TAXA ADMINISTRATIVA VALOR ESTIMADO

4

PAGAMENTO DE

TAXA

ADMINISTRATIVA

SOBRE DESPESAS

DE SERVIÇOS

LOGÍSTICOS

ATRELADOS À

EXECUÇÃO DE

SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO

AERONÁUTICA

PP-SES; PP-

CHV

R$ 100.000,00

****
15% R$ 100.000,00

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 6.808.839,04

*Cotação do dólar americano utilizada para conversão foi do dia 19/02/2025 quando US$1 estava valendo R$5,71. Em alguns casos

para evitar a terceira casa decimal a segunda foi aproximada para o número imediatamente superior.
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**Quantidade de serviços medidos em mão de obra estão estimados, podendo haver supressão ou acréscimo de horas de acordo

com as discrepâncias apresentadas.

***O valor apresentado é estimado como reserva para o caso de discrepâncias não previstas em que sejam necessários serviços

especialíssimos no exterior para reparo.

****O valor apresentado é estimado como reserva para pagamento das despesas logísticas geradas para execução dos serviços de

manutenção aeronáutica de 3º nível e correlatos.

 

5.2 O preço do Contrato contempla todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1 O CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO o valor total estimado de R$ 6.808.839,04
(seis milhões oitocentos e oito mil oitocentos e trinta e nove reais e quatro centavos), que será realizado
por demanda, conforme estipulado no Termo de Referência, sendo efetuado diretamente na conta corrente
nº0003535-1, agência 3373, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada
pelo Estado.

6.2 No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua agência da instituição
financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso verificada pelo CONTRATANTE a
impossibilidade de o CONTRATADO, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada
pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento
poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais
ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo CONTRATADO.

6.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada
parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto
neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no artigo 140, II, alínea b, da Lei nº
14.133/2021 e nos arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 48.817/2023.

6.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao CONTRATADO
para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.

6.4 O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à SECRETARIA DE
ESTADO DE SÁUDE, situada Rua Barão de Itapagipe, 225, Rio comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP
20.261-901

6.5 Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá verificar:

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;

b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de
licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação, por consulta aos
seguintes cadastros:

b.1) SICAF; 

b.2) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

b.3) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

b.4) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

b.5) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União; e

b.6) módulo Registro de Ocorrências do SIGA;
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c) por consulta ao SICAF, eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
d o CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.5.3 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do
Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla
defesa.

6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação.

6.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura.

6.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras.
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar nº 123/2006.

6.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível
a o CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora pelo IPCA-E,
calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento convocatório
serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado pro rata die.

6.9 O CONTRATADO deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº
42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja
localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º,
do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

6.10 Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados
diretamente pelo CONTRATADO, ficando vedada a emissão de empenho do CONTRATANTE
diretamente aos subcontratados.

6.10.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo CONTRATADO.

    

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1 Os preços contratados serão reajustados, após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do
CONTRATADO.

7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento
estimado.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da
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data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

7.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade.

7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5.1 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo.

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo
aditivo.

7.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual
prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

7.8.1 Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:

a) da data-base prevista no Contrato, desde que requerido no prazo de 60 (sessenta) dias da data de
publicação do índice ajustado contratualmente;

b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o prazo
fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade do
reajuste, já adotado no Edital e no Contrato.

7.9 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste, deverá, a
requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar
o direito futuro do CONTRATADO, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob
pena de preclusão.

7.10 A extinção do Contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado
tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.

7.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.

7.12 O reajuste dos preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea d, da
Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
Contrato e seus anexos.

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico.

8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no todo ou em parte, às suas expensas.

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO.

8.1.5 Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, com vistas à liquidação e pagamento, no caso de divergência acerca do cumprimento
das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133/2021.

8.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
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forma e condições estabelecidos no presente Contrato.

8.1.7 Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações
contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato.

8.1.8 Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as providências junto à Procuradoria
Geral do Estado, com vistas a adoção de eventuais medidas judiciais, em caso de descumprimento de
obrigações pelo CONTRATADO.

8.1.9 Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9.1 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.10 Responder aos eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro efetuados
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, admitida a prorrogação motivada,
uma única vez, por igual período.

8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.

8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.13 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores, ou sócios do
CONTRATADO e o CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1 O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
Contrato.

9.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do Contrato ou autoridade superior (art. 137,
II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência.

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do Contrato, de acordo com as peculiaridades do caso concreto, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia o valor correspondente aos danos sofridos.

9.1.6 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que
atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133/2021.
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9.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas do domicílio ou sede do
CONTRATADO, na mesma forma exigida no Edital ou Aviso de Contratação Direta;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do
Contrato.

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.10 Prestar esclarecimentos ou informações solicitados pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

9.1.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência do Contrato.

9.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do serviço, de acordo com os documentos
anexos a este instrumento.

9.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

9.1.16 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para a habilitação.

9.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).

9.1.17.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do
Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei nº 14.133/2021).

9.1.17.2 No caso de aprendiz, a comprovação do cumprimento do art. 429 e seguintes da Consolidação das
Leis do Trabalho se dará pela apresentação da certidão, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego,
sem prejuízo do item 9.1.17.1.

9.1.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.

9.1.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja suficiente para o atendimento do
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133/2021.

9.1.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE.

9.1.21 Caso o valor do Contrato se enquadre no limite previsto na legislação vigente, manter Programa de
Integridade, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de
integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e
de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos
ilícitos praticados contra a Administração Pública.

9.1.21.1 Caso o CONTRATADO ainda não tenha Programa de Integridade instituído, compromete-se a
implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de
celebração do presente Contrato, na forma da legislação vigente.

9.1.22 O serviço de fornecimento de peças e componentes deverá ser executado sempre que solicitado pela
Superintendência de Operações Aéreas da Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro (SOAer/SES-
RJ), através de sua estrutura de manutenção.

9.1.22.1 A CONTRATADA deverá fornecer à SOAer/SES-RJ e à unidade responsável pela gestão
orçamentária, de forma gratuita, o Catálogo de Preços das Peças ("Price List"), fornecido pelo fabricante.
Sempre que houver atualização nos preços, a empresa deverá fornecer um novo catálogo atualizado.

9.1.23 Os serviços de manutenção e reparo das aeronaves vinculadas à SOAer/SES-RJ deverão ser
executados sempre que solicitados, mediante aprovação da unidade responsável pela gestão operacional e
orçamentária.

9.1.24 Os serviços de manutenção corretiva necessários ao bom funcionamento das peças e componentes
das aeronaves deverão estar integralmente em conformidade com os manuais de manutenção do fabricante
e regulamentos aeronáuticos vigentes da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC).

9.1.25 Antes da execução de cada serviço, a CONTRATADA deverá enviar orçamento prévio detalhado,
contendo a discriminação das peças a serem substituídas e a quantidade de horas dos serviços, utilizando
para tal o valor de homem/hora estabelecido no contrato.

9.1.26 A proposta de preços para serviços de manutenção será apresentada em moeda nacional (Real - R$)
e deverá englobar todas as despesas relativas ao objeto do contrato, incluindo custos diretos e indiretos,
tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras, e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do
objeto contratual, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou
reajustamento de preços será considerada sem prévia aprovação formal.

9.1.27 O orçamento prévio dos serviços a serem executados deverá ser entregue pela CONTRATADA
quando solicitado. Caso haja necessidade de um novo orçamento após a aeronave ou peça/componente ter
sido enviada para a oficina da empresa, este deverá ser submetido a nova aprovação do Gestor do Contrato
e à verificação da disponibilidade orçamentária pela unidade responsável.

9.1.28 A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade pela qualidade e confiabilidade dos
serviços executados, comprometendo-se a refazer, sem qualquer custo adicional para a SOAer/SES-RJ,
qualquer serviço que apresente irregularidades ou não atenda aos padrões exigidos pelo fabricante e pela
ANAC.

9.1.29 Com o objetivo de minimizar a indisponibilidade das aeronaves da SOAer/SES-RJ, a
CONTRATADA deverá executar os serviços no menor prazo possível após a aprovação do orçamento
pela unidade responsável.

9.1.30 A CONTRATADA deverá prestar esclarecimentos, por escrito e no prazo máximo de 48 (quarenta
e oito) horas, sempre que solicitado pela SOAer/SES-RJ, fornecendo informações detalhadas sobre a
execução dos serviços, prazos, pendências ou qualquer outro fator que possa impactar a operacionalidade
das aeronaves.

9.1.31 A CONTRATADA deverá possuir seguro contra acidentes de trabalho, responsabilidade civil e
cobertura para danos à propriedade de terceiros, incluindo seu hangar e quaisquer instalações utilizadas
para a prestação do serviço, conforme regulamentado pelo Código Brasileiro de Aeronáutica (Lei nº
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7.565/1986).

9.1.32 A CONTRATADA deverá manter-se, durante toda a vigência do contrato, em conformidade com
as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, incluindo licenças,
certificações e autorizações necessárias à execução dos serviços.

9.1.33 Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão estar estritamente dentro dos limites de
homologação concedidos pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e pelo fabricante da aeronave,
garantindo a conformidade com os manuais e normas técnicas aplicáveis.

9.1.34 A CONTRATADA deverá prestar apoio técnico e fornecer informações quando solicitadas para
auxiliar em pesquisas de incidentes ou acidentes aeronáuticos relacionados às aeronaves atendidas pelo
contrato.

9.1.35 A CONTRATADA será integralmente responsável por qualquer acidente decorrente de suas
atividades, incluindo danos materiais e pessoais causados à SOAer/SES-RJ, a seus agentes e a terceiros,
mesmo quando as ocorrências ocorrerem fora de suas instalações ou em vias públicas.

9.1.36 Todas as autorizações e licenças necessárias para a prestação dos serviços deverão ser mantidas
vigentes durante todo o prazo da contratação, cabendo à CONTRATADA providenciar suas renovações e
atualizações. Compete à SOAer/SES-RJ a fiscalização dessas obrigações.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), e o Decreto estadual nº
48.891, de 10 de janeiro de 2024, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6 É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7 O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9 O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11 O Contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
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ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021,
correspondente a 2 % (dois por cento) de seu valor anual.

11.2 O CONTRATADO poderá optar pelas seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária; e

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.3 Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo CONTRATADO, a garantia assegurará o pagamento
de:

11.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais
obrigações neste previstas;

11.3.2 multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas pela Administração ao
CONTRATADO; e

11.3.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, assim como as obrigações de
regularidade perante o FGTS, não adimplidas pelo CONTRATADO, quando couber.

11.4 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do Contrato e
por mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo de vigência.

11.5 Na hipótese de suspensão do Contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.6 Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, cuja apresentação deve ser anterior à assinatura do
Contrato, o CONTRATADO apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do Contrato, o comprovante de prestação
de garantia, na forma do item 11.2.

11.7 Caso oferecida a modalidade de seguro-garantia, observar-se-ão as seguintes condições:

11.7.1 a apólice permanecerá em vigor mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas datas
convencionadas;

11.7.2 a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato principal, mediante
a emissão do respectivo endosso pela seguradora;

11.7.3 será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas
as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no
item 11.5 deste Contrato; e

11.7.4 a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.3, observada a
legislação que rege a matéria.

11.8 Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.

11.9 Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
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11.10 Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, na
conta corrente da instituição financeira contratada pelo Estado, cujo valor será corrigido monetariamente e
restituído ao CONTRATADO, na forma do item 11.16 deste Contrato.

11.11 O CONTRATADO obriga-se a fazer a reposição, a suplementação ou a renovação da garantia, no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificado, no caso desta ser executada,
total ou parcialmente, ou o Contrato for prorrogado ou tiver o seu valor alterado, assim como em qualquer
outra situação que exija a manutenção da condição disposta no item 11.1 desta cláusula.

11.12 A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição, suplementação ou renovação da
garantia acarretará a aplicação de multa e/ou outras penalidades, na forma disposta na cláusula décima
segunda.

11.12.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão do
Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, com a aplicação das sanções
cabíveis.

11.13 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.14 O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO deverá ser notificado pelo
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.

11.14.1 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO.

11.15 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.16 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança, título da dívida pública ou
autorização para a liberação da caução em dinheiro, atualizada monetariamente, acompanhada de
declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu
todas as cláusulas do Contrato.

11.16.1 A garantia somente será liberada ou restituída, após a fiel execução do Contrato ou pela sua
extinção, por culpa exclusiva da Administração, ou quando assim convencionado, em se tratando de
extinção consensual da contratação.

11.17 O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no Edital e neste Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo CONTRATADO, das seguintes condutas previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

12.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

12.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em
especial quando:

12.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
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12.1.5.4 deixar de apresentar amostra;

12.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;

12.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

12.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante o certame ou a execução do contrato;

12.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento
como ME/EPP;

12.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

12.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 O CONTRATADO que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item
12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens
12.1.1 a 12.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 12.1.1, incidente sobre o valor anual
do Contrato;

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.2 a 12.1.7, incidente sobre o
valor anual do Contrato;

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, incidente sobre o
valor anual do Contrato;

12.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da
multa do item 12.2.2 será o valor anual estimado da contratação.

12.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o
limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

12.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº
14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 12.13.

12.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do
art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

12.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos
relacionados os subitens 12.1.2 a 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº
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14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso
injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO, independente de
notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento)
por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não
atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de
30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

12.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa
de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder
o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento).

12.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 12.3.1
autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas.

12.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste
Contrato.

12.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será
automaticamente devida multa compensatória no valor de 01 % do valor do Contrato.

12.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória
convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação
principal.

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º,
incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

12.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n°
5.427, de 1º de abril de 2009;

12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo
competentes para sua aplicação:

a) as sanções previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 12.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de
competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de Estado;

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia),
da autoridade máxima da entidade.

12.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021,
devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº
5.427/2009.

12.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do CONTRATADO, que indicará a infração
cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a
penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o
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local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.

12.7.2 A defesa prévia do CONTRATADO será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.1 e 12.2.2, contado da
data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.3 e 12.2.4, contado da
data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

12.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente,
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos
jurídicos.

12.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º,
da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº
14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

12.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 12.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único
do art. 416 do Código Civil.

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº
14.133/2021.

12.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

12.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

12.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33,
§ 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.

12.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso,
aplicação de sanções ao CONTRATADO, em decorrência de conduta vedada no contrato, as
comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela
empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.

12.11.1 O CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail")
cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado e confirmar o recebimento das
mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do
recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades
assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

12.12 O CONTRATANTE deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de
publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da
extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de
Janeiro.

12.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de

Contrato NI 020/2025 (106119791)         SEI SEI-080001/033941/2024 / pg. 16



Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma
do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

12.13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela
Administração ao CONTRATADO e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor do
saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.

12.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do débito
em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de
1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.

12.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts.
4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da
Dívida Ativa deverá ser consultada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 O Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações pelos CONTRATANTES, sem prejuízo da aplicação das penalidades
eventualmente cabíveis, observados os preceitos da Lei nº 14.133/2021 e neste Contrato.

13.2 O Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando este órgão ou entidade não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade, ou quando
entender que o Contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.2.1 A extinção, na hipótese do subitem anterior, ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato,
desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos
2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário.

13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação.

13.3 O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações estipuladas, ou antes do
prazo neste fixado:

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto e/ou das
obrigações previstas no presente instrumento e/ou por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº
14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser observado o disposto nos
arts. 138 e 139 da referida Lei;

b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021; e

c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a qualquer
tempo, sem indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo CONTRATANTE, tão logo
esteja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do objeto em
questão.

13.3.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.
13.3.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

13.4 A extinção contratual prematura deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo.

13.4.1 A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que possível,
contemplará:

a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas;

b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) as indenizações e multas.

13.5 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
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financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, desde que o
pedido seja formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, na forma do art.
131, caput e parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.

13.6 Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda:

13.6.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter e executar a garantia
prestada; e

13.6.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos
termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do
CONTRATADO decorrentes do Contrato.

13.7 O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

14.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE.

14.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato poderão ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações
orçamentárias, para o corrente exercício de 2025, assim classificadas:

Natureza da Despesa: 3390.30.11 / 3390.39.17

Fonte de Recurso: 1.500.100

Programa de Trabalho: 2961.10.302.0508.2894

Nota de Empenho:

15.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias
respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

15.3 No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, na forma do art. 105 ou 106, II,
da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133/2021 e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
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17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e publicar extrato da
contratação no Diário Oficial do Estado, em atenção ao art. 2º, §2º, da Lei nº 5.427/2009.

17.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas –
PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei
nº 14.133/2021.

17.2 O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da
contratação, junto ao Tribunal de Contas do Estado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1 Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio
decorrente do presente Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam as
partes o presente instrumento, depois de achado conforme, em presença das testemunhas abaixo firmadas.

 

 

LEONARDO FERREIRA
SUBSECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DE SAÚDE

 

WAINER MENDES LIMA
ALESSANDRE FONTES SAMPAIO

HELICÓPTEROS DO BRASIL S/A - HELIBRÁS
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2022.
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de 19 de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Ferreira de Santana, Subsecretário, em

06/08/2025, às 11:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
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http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 106119791 e

o código CRC E2C1176C.

Referência: Processo nº SEI-080001/033941/2024 SEI nº 106119791

Rua Barão de Itapagipe, 225, 7º andar - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
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Janeiro (CEBLH-RJ), criada pela Resolução SES nº 1156 de 31 de
outubro de 1997 e atualizada pela Resolução nº 3681, é uma instân-
cia de natureza consultiva, deliberativa, fiscalizadora e educativa, de
caráter permanente, vinculada a Área Técnica de Aleitamento Materno
da Superintendência de Atenção Primária à Saúde da Secretaria de
Estado do Rio de Janeiro.
Art. 2º - A CEBLH-RJ tem por finalidade estabelecer as diretrizes téc-
nico-científica e administrativas para as ações de responsabilidade
dos Bancos de Leite Humano e Postos de Coleta de Leite Humano,
no que se refere à atenção a mulher em fase de lactação e proces-
sos de coleta, processamento e distribuição do leite humano com qua-
lidade certificada e sob prescrição médica e/ou de nutricionista no âm-
bito da SES-RJ.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 3º - Compete à Comissão Estadual de Bancos de Leite Humano
do Rio de Janeiro (CEBLH-RJ):
Parágrafo Único - Para atender o disposto no caput desse artigo, ca-
berá a CEBLH-RJ:
I - Assessorar técnica e cientificamente a criação da Política Pública
de Banco de Leite Humano e Postos de Coleta de Leite Humano, no
âmbito do estado do Rio de Janeiro;
II - Realizar visitas técnicas para diagnósticos situacionais, fiscalização
e proposição de melhorias dos Bancos de Leite Humano e Postos de
Coleta de Leite Humano no estado;
III - Participar do planejamento e execução das atividades de capa-
citação dos recursos humanos, para a implantação dos Bancos de
Leite Humano e Postos de Coleta de Leite Humano e/ou atualização
dos seus profissionais.
IV - Assessorar os estabelecimentos assistenciais de saúde quando
da implantação dos Bancos de Leite Humano e Postos de Coleta de
Leite Humano, por meio de visitas técnicas e produção de parecer;
V - Assessorar os Bancos de Leite Humano e Postos de Coleta de
Leite Humano no credenciamento na Rede Brasileira de Bancos de
Leite Humano;
VI - Subsidiar a participação dos Bancos de Leite Humano e Postos
de Coleta de Leite Humano no Programa de Certificação Fiocruz de
Qualidade para Bancos de Leite Humano e Postos de Coleta de Leite
Humano do SUS;
VII - Elaborar um Plano de Trabalho anual buscando definir as linhas
de atuação e prioridades para otimizar o funcionamento dos Bancos
de Leite Humano e Postos de Coleta de Leite Humano;
VIII - Executar as atividades e metas previstas no Plano de Traba-
lho;
IX - Promover estudos, levantamentos e pesquisas relacionadas a
Banco de Leite Humano e Postos de Coleta de Leite Humano, em
parcerias intersetoriais e interinstitucionais;
X - Promover o Dia Mundial de Doação de Leite Humano e a Se-
mana Mundial de Aleitamento Materno junto às unidades participan-
tes.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DA CEBLH-RJ

Art. 4º - A Comissão Estadual de Bancos de Leite Humano do Rio de
Janeiro - CEBLH-RJ será composta por representantes titulares e su-
plentes das seguintes instituições ou setores:
I - Coordenação da Área Técnica de Aleitamento Materno;
II - Coordenação do Centro de Referência Nacional de Bancos de Lei-
te Humano (Banco de Leite Humano do Instituto Fernandes Figueiras
- IFF/Fiocruz);
III - Coordenação de Atenção Primária à Saúde dos diferentes níveis
de gestão;
IV - Comissão Técnica de Aleitamento Materno do estado do Rio de
Janeiro;
V - O Grupo Técnico de assessores de trabalho será formado pelos
integrantes de cada Banco de Leite Humano e Postos de Coleta de
Leite Humano do estado do Rio de Janeiro, desde que sejam res-
ponsáveis técnicos, responsáveis médicos ou responsáveis de tecno-
logia de alimentos das suas unidades de trabalho;
Parágrafo Único - A representação na CEBLH-RJ deverá ocorrer por
meio de indicação formal de um nome, pelo órgão, entidade ou ins-
tituição, encaminhada diretamente ao Coordenador desta comissão.
Art. 5º - O CEBLH-RJ poderá convidar representantes de conselhos
de Medicina, Enfermagem, Nutrição, Fonoaudiologia, Odontologia e
Serviço Social, Universidades Públicas e Privadas do estado do Rio
de Janeiro, de órgãos e entidades públicas e de entidades não go-
vernamentais, bem como especialistas em assuntos ligados ao tema,
cuja presença seja considerada necessária ao cumprimento do dispo-
sitivo da resolução, sem direito a voto.
Art. 6º - A Coordenação da Área Técnica de Aleitamento Materno
presidirá a CEBLH-RJ que tem como atribuição a coordenação e o
acompanhamento dos trabalhos, a convocação das reuniões ordiná-
rias e extraordinárias: a interlocução intra e extra-setorial, a distribui-
ção, divulgação de material educativo e/ou publicitário de origem do
Ministério da Saúde e/ou criado por esta comissão.
Parágrafo Único - Se for necessária à substituição do coordenador,
até nova designação, o secretario indicará um coordenador interino do
colegiado, de forma a não prejudicar o andamento dos trabalhos.
Art. 7º - A Comissão definirá o secretário-executivo em sua primeira
reunião.
Art. 8º - A Comissão tem caráter permanente.
Artigo 9º - Será desligado, a critério da CEBLH-RJ, o membro que
deixar de comparecer a duas reuniões consecutivas sem justificativa
prévia apresentada à Coordenação.
§1º - O membro que não comparecer a pelo menos metade das reu-
niões anuais será automaticamente desligado e solicitada sua subs-
tituição pela Secretaria Executiva da CEBLH-RJ;
§2º - A substituição de membros representantes de instituição perma-
nente será feita por meio de indicação formal de novo representante
pela instituição, desde que o mesmo seja responsável técnico, médico
ou de tecnologia de alimentos do BLH ou PCLH.

CAPÍTULO IV
DO TERMO DE DECLARAÇÃO DE INTERESSE

Artigo 10 - Os integrantes da comissão devem assinar, quando de
sua indicação pela instituição que representa, o termo de declaração
de interesse, no ingresso na CEBLH-RJ e sempre que for solicitado
ou que haja mudança quanto a declaração de seus interesses iniciais.
A CEBLH-RJ examinará previamente a possibilidade de impedimentos
de participação deste membro. Na existência de conflitos de interesse
considerados importantes, uma comunicação da Comissão será envia-
da à instituição que o membro representa e esta indicará um subs-
tituto. Nos casos de segunda indicação de um membro que tenha
conflito de interesse considerado importante, caberá a Comissão ava-
liar a substituição da instituição.
§1º - Entende-se por impedimento a existência de situações objetivas
que comprometam os princípios de independência e imparcialidade,
indispensáveis às ações da Comissão. Casos de impedimentos são
aqueles considerados conflitos de interesses importantes como a par-
ticipação em atividades ou ser patrocinado por indústria de fórmulas e
sucedâneos do aleitamento materno
§2º - Durante os trabalhos da comissão qualquer situação que con-
figure possível conflito de interesse deve ser declarada pelo membro,
que se absterá de participar da atividade específica.
Art. 11 - A participação na CEBLH-RJ não será remunerada e seu
exercício será considerado serviço público relevante.

Id: 2667807

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO EXECUTIVO
DE 04/08/2025

PROCESSO N° SEI-080001/033941/2024 - A U TO R I Z O , tendo em vis-
ta a delegação de competência prevista na Resolução SES n° 3154
de 12 de setembro de 2023, publicada no D.O. de 13 de setembro de
2023, e conforme o artigo 72, inciso VIII e parágrafo único da Lei Fe-
deral n.º 14.133/2021 e o artigo 5°, parágrafo 2° do Decreto Estadual
n° 48.820/2023, a inexigibilidade de licitação, com fundamento no ar-
tigo 74, I da supramencionada legislação, para a formalização da a
contratação da empresa HELICÓPTEROS DO BRASIL S/A - HELI-
BRÁS., inscrita no CNPJ sob o nº 20.367.629/0001-81, para a pres-
tação de serviços de fornecimento de peças, componentes aeronáu-
ticos e acessórios aeronáuticos, inclusive para navegação aérea, pro-
duzidos e/ou homologados pelo fabricante da aeronave para manuten-
ções de todos os níveis incluindo troca standard (Standard Exchange),
e também para o serviço especializado de manutenção preventiva e
corretiva nível "D" (Depot) - 3º nível, composto por reparos e revisões
gerais de peças e componentes, reparos estruturais, reparo de pás do
rotor principal e do rotor de cauda e serviço especializado para pes-
quisa de panes complexas que não sejam solucionadas pelo serviço
de manutenção ordinário de 1º e 2º níveis, pelo valor de R$
6.808.839,04 (seis milhões, oitocentos e oito mil oitocentos e trinta e
nove reais e quatro centavos).

Id: 2667600

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

D E S PA C H O DA SUPERINTENDENTE
DE 31/07/2025

PROCESSO Nº SEI-080001/016929/2025 - A U TO R I Z O a Dispensa de
Ponto do dia 05/06/2025 - para fins de regularização funcional - re-
ferente a servidora CARMEM LUCIA PEREIRA LOPES, Enfermeiro,
Id. Funcional nº 41989732 Vínculo 01, por ter participado do XV Con-
gresso da SBDST, XI Congresso Brasileiro de AIDS, VI Congresso La-
tino Americano IST/HIV/AIDS, no Rio de Janeiro/RJ.

Id: 2667599

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO DAS PRESIDENTES

DELIBERAÇÃO CONJUNTA AD REFERENDUM CIB RJ Nº 1.183
DE 05 DE AGOSTO DE 2025

PA C T U A , AD REFERENDUM, A REPROGRA-
MAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO REGIONAL -
PAR, DO PROGRAMA AGORA TEM ESPECIA-
LISTAS, DA REGIÃO METROPOLITANA II, EM
ATENDIMENTO À SOLICITAÇÃO DO MINISTÉ-
RIO DA SAÚDE, COM BASE NO TETO FINAN-
CEIRO.

A PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE E A
PRESIDENTE DO CONSELHO DE SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE
SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atri-
buições e,

CONSIDERANDO:

- a Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990 que dispõe sobre as con-
dições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organi-
zação e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras
providências;
- o disposto no Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que re-
gulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor
sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planeja-
mento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa,

e dá outras providências;
- a Resolução nº 23/CIT, de 17 de agosto de 2017, que estabelece
diretrizes para os processos de Regionalização, Planejamento Regio-
nal Integrado, elaborado de forma ascendente, e Governança das Re-
des de Atenção à Saúde no âmbito do SUS;
- a Resolução nº 37/CIT, de 22 de março de 2018, que dispõe sobre
o processo de Planejamento Regional Integrado e a organização de
macrorregiões de saúde;
- a Portaria GM/MS nº 1.604, de 18 de outubro de 2023, que Institui
a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde, no âmbito do
Sistema Único de Saúde;
- a Portaria GM/MS nº 3.492, de 08 de abril de 2024, que Institui o
Programa Nacional de Expansão e Qualificação da Atenção Ambula-
torial Especializada, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);
- a Portaria GM/MS nº 1.640, de 07 de maio de 2024, que dispõe
sobre a operacionalização do Programa Nacional de Expansão e Qua-
lificação da Atenção Ambulatorial Especializada no âmbito do Sistema
Único de Saúde (SUS), denominado Programa Mais Acesso a Espe-
cialistas (PMAE);
- a Medida Provisória n° 1.301, de 30 de maio de 2025, que institui o
Programa Agora Tem Especialistas;
- a Deliberação CIR/METRO II nº 030/2025, de 28 de julho de 2025,
que aprova a solicitação de reprogramação dos valores do PAR - Pla-
no de Ação Regional, da região Metropolitana II, do Programa Agora
Tem Especialistas;
- a documentação anexada no processo SEI-080001/007238/2025.

DELIBERAM:

Art. 1º - Pactuar, ad referendum, a reprogramação do PAR - Plano de
Ação Regional, do Programa Agora Tem Especialistas, da Região Me-
tropolitana II, em atendimento à solicitação do Ministério da Saúde,
com base no teto financeiro, conforme o link:
h t t p : / / w w w. c i b . r j . g o v. b r / a r q u i v o s - p a r a - b a i x a r / b o l e t i n s - c i b / 2 8 5 1 - oci-por-
municipio-metro-ii-ajustadoteto-financeiro-1/file.html

Art. 2º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 05 de agosto de 2025

CLAUDIA MARIA BRAGA DE MELLO
Presidente

MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA ROCHA
Presidente do COSEMS

ANEXO I

DETALHAMENTO DAS DESPESAS PARA IMPLANTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DO NGR

DETALHAMENTO DAS DESPESAS PARA OPERACIONALIZAÇÃO DO NÚCLEO DE GESTÃO E RE-
GULAÇÃO - PROJETO/ATIVIDADE

ELEMENTOS DE DES-
PESA

DESCRIÇÃO PREVISÃO ORÇAMENTÁ-
RIA

3 1 9 0 . 11 . 0 0 . 0 0 Vencimento e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 83.860,60
3190.13.00.00 Obrigações Patronais 54.000,00
3390.14.00.00 Diárias - Pessoal Civil 4.000,00
3390.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 20.000,00
3390.39.00.00 Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 300.000,00
3390.30.00.00 Material de Consumo 50.000,00
3390.40.00.00 Serviços de Tec. Da Informação e Comunicação -

PJ
20.000,00

3390.46.00.00 Auxílio - Alimentação 18.480,00
3390.47.01.00 P I S / PA S E P 1.659,40
4490.52.00.00 Equipamento e Material Permanente 18.000,00
4490.51.00.00 Obras e Instalações 30.000,00

TOTAL (10) NGR - Modalidade 72 - Execução Orçamentária Delegada a
Consórcios Públicos

600.000,00

Id: 2667823

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO DAS PRESIDENTES

DELIBERAÇÃO CONJUNTA AD REFERENDUM CIB RJ Nº 1.184
DE 05 DE AGOSTO DE 2025

PA C T U A , AD REFERENDUM, JUNTO AO MI-
NISTÉRIO DA SAÚDE (MS), PROPOSTA N°
11384874000125001, REFERENTE AQUISIÇÃO
DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMA-
NENTE, NO VALOR R$ 1.188.103,00 (UM MI-
LHÃO CENTO E OITENTA E OITO MIL CENTO
E TRÊS REAIS), DESTINADO À SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES/RJ, CNES Nº 6298109, VINCU-
LADO À REDE DE ATENÇÃO ESPECIALIZA-
DA À SAÚDE.

A PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE E A
PRESIDENTE DO CONSELHO DE SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE
SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atri-
buições e,

CONSIDERANDO:

- a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a or-
ganização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá ou-
tras providências;
- a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde -
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;
- o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organi-
zação do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da saúde,
a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras pro-
vidências;
- a Portaria GM/MS Nº 6.904, de 28 de abril de 2025, que dispõe
sobre as regras para as transferências do Fundo Nacional de Saúde,
relativas a emendas individuais que destinarem recursos ao Sistema
Único de Saúde - SUS, em 2025.
- a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde de Campos dos Goy-
tacazes através do Ofício n° 284/2025 de 28 de julho de 2025;
- a documentação anexada no processo n° SEI-080001/025652/2025.

DELIBERAM:

Art. 1º - Pactuar, ad referendum, junto ao Ministério da Saúde (MS),
proposta n° 11384874000125001, referente Aquisição de Equipamen-
tos e Material Permanente, no valor R$ 1.188.103,00 (um milhão cen-
to e oitenta e oito mil cento e três reais), destinado à Secretaria Mu-
nicipal de Saúde de Campos dos Goytacazes/RJ, CNES nº 6298109,
vinculado à Rede de Atenção Especializada à Saúde.

Art. 2º - Esta Deliberação Conjunta entrará em vigor na data de sua
publicação ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 05 de agosto de 2025

CLAUDIA MARIA BRAGA DE MELLO
Presidente

MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA ROCHA
Presidente do COSEMS

Id: 2667824

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO DAS PRESIDENTES

DELIBERAÇÃO CONJUNTA AD REFERENDUM CIB RJ Nº 1.185
DE 05 DE AGOSTO DE 2025

PACTUA, AD REFERENDUM, O APOIO FI-
NANCEIRO AO MUNICÍPIO DE MAGÉ E FIXA
SUAS DIRETRIZES, PARA O ANO DE 2025.

A PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE E A
PRESIDENTE DO CONSELHO DE SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE
SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atri-
buições e,

CONSIDERANDO:

- a Seção II, Capítulo II, do Título VIII da Constituição Federal, que
dispõe sobre o Sistema Único de Saúde - SUS;
- a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento dos serviços correspondentes;
- a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde -
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;
- a Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que regu-
lamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre
os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de
saúde;
- o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei
nº 8.080, de 19 de setembro e 1990, para dispor sobre a organização
do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a as-
sistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras provi-
dências;
- a Resolução CIT nº 4, de 19 de julho de 2012, que dispõe sobre a
pactuação tripartite acerca das regras relativas às responsabilidades
sanitárias no âmbito do Sistema Único de Saúde;
- a Portaria de Consolidação do SUS nº 2, de 28 de setembro de
2017, em seu XXVI, Política Nacional de Atenção Hospitalar
(PNHOSP), tendo como origem a Portaria GM/MS nº 3.390, de 30 de
dezembro de 2013, que Institui a Política Nacional de Atenção Hos-
pitalar (PNHOSP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), es-
tabelecendo - se as diretrizes para a organização do componente hos-
pitalar da Rede de Atenção à Saúde (RAS);
- que o Hospital Municipal de Magé presta assistência a nível am-
bulatorial e hospitalar, com serviços de urgência e emergência, clínica
médica e cirurgia;
- que o Hospital Materno Infantil de Piabetá Vereador Hugo Braga
possui serviços de obstetrícia, ginecologia cirúrgica e pediatria clínica;
- que a Unidade de Saúde Municipal de Fragoso Genario Cozzolino,
tem serviço de emergência em atividade nas 24h;
- que a Unidade de Saúde Municipal Mauá Dr. Mário Pinheiro, tem
serviço de emergência em atividade nas 24h;
- a importância do fortalecimento dos estabelecimentos de saúde pú-
blica para o desenvolvimento do Sistema Único de Saúde do Estado
do Rio de Janeiro; e
- documentos anexados nº SEI-080001/025757/2025

DELIBERAM:

Art. 1º - Pactuar, ad referendum, o Apoio Financeiro ao município de
Magé, destinado às unidades de saúde: Hospital Municipal de Magé -

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quarta-feira, 06 de Agosto de 2025 às 03:00:25 -0300.



Contrato nº 20/2025
Última atualização 18/08/2025

Objeto:

Contratação de empresa especializada e autorizada para o fornecimento de peças, componentes e acessórios aeronáuticos,
inclusive para navegação aérea, todos produzidos e/ou homologados pelo fabricante da aeronave, para atender às
necessidades de manutenções de todos os níveis, incluindo Troca Standard (Standard Exchange).

   Contratos

Local: Rio de Janeiro/RJ Órgão: ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Unidade executora: 296100 - FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: SEI-080001/033941/2024

Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 18/08/2025 Data de assinatura: 06/08/2025 Vigência: de 18/08/2025 a 18/08/2026

Id contrato PNCP: 42498600000171-2-003763/2025 Fonte: Portal de Compras Públicas do Estado do Rio de Janeiro

Id contratação PNCP: 42498600000171-1-002786/2025

VALOR CONTRATADO

R$ 6.808.839,04

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 20.367.629/0001-81

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor
 

Nome/Razão social: HELICÓPTEROS DO BRASIL S/A

Arquivos Histórico

Nome
c

Data
c

06480.pdf 18/08/2025

Cont 020 2025.pdf 18/08/2025
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 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é
o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma.
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colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,
de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção
de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido
comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos
às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.
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